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	� Entre agosto de 2019 e julho de 2020, me-
tade da exploração madeireira na Amazô-
nia (50%) ocorreu em Mato Grosso;

	� Foram explorados 234,2 mil hectares de 
florestas nativas para fins madeireiros no 
estado;

	� Desse total, 38% foram realizados de for-
ma ilegal, ou seja, sem autorização válida 
para extração de madeira;

	� A área explorada ilegalmente no perío-
do 2020 aumentou de 10% em relação a 
2019;

	� Do total de exploração ilegal em 2020, 
70% se deu em imóveis rurais já cadas-
trados no órgão ambiental;

	� Os dez municípios com maior área explo-
rada ilegalmente no período representam 
67% de toda a extração ilegal;

	� Houve um aumento de 50% da área ex-
plorada ilegalmente em terras indígenas 
e de 16% em unidades de conservação, 
quando comparado ao período anterior;

	� Foram identificadas inconsistências nas 
informações em 21% das autorizações de 
exploração florestal verificadas;

	� Para contornar esse cenário de ilegali-
dade, as soluções passam por ampliar a 
transparência e assegurar a integração 
dos sistemas estaduais de monitora-
mento e controle florestal ao Sinaflor;

	� Informações centralizadas, integradas e 
acessíveis auxiliam na implementação de 
uma rotina de monitoramento da explo-
ração madeireira em tempo real, o que 
colabora para responsabilização da prá-
tica ilegal.

Destaques
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Introdução 

Em 2020, metade da exploração madeireira na Amazônia ocorreu em Mato Grosso1. 
Isso significa que a área explorada para fins madeireiros no estado foi equivalente a 
soma do extraído nos outros seis estados da Amazônia Legal com atividade madei-

reira: Acre, Amazonas, Amapá, Pará, Rondônia e Roraima.

A representatividade de Mato Grosso em relação a área de extração de madeira coincide 
com sua proporção sobre a madeira produzida formalmente na Amazônia. Em 2018, 90% 
dos municípios brasileiros receberam algum produto madeireiro oriundo da região ama-
zônica. Nesse mesmo ano, 53% do total de madeira em tora teve origem nas florestas 
mato-grossenses2.

1.  Sistema de Monitoramento da Exploração Madeireira (Simex), 2021. Mapeamento da exploração madeireira na Amazônia 
– agosto 2019 a julho 2020. Disponível em: https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-exploracao-madeireira-na-
amazonia-agosto-de-2019-a-julho-de-2020/ 

2. Imaflora, 2019. O que mudou no perfil da atividade madeireira na Amazônia nas últimas duas décadas (1998-2018)? 
Boletim TimberFlow N.1. 9p. Disponível em: https://www.imaflora.org/biblioteca?page=1&pesquisa=timberflow&categorias% 
5B%5D=publicacao

FIGURA 1. DISTRIBUIÇÃO ESPACIAL DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO EM 2020

https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-exploracao-madeireira-na-amazonia-agosto-de-2019-a-j
https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-exploracao-madeireira-na-amazonia-agosto-de-2019-a-j
https://www.imaflora.org/biblioteca?page=1&pesquisa=timberflow&categorias%5B%5D=publicacao
https://www.imaflora.org/biblioteca?page=1&pesquisa=timberflow&categorias%5B%5D=publicacao
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3. FIEMT, 2017. Boletim Setorial - Indicadores econômicos e fomento à indústria: Base Florestal. Disponível em:  
http://www.fiemt.com.br/arquivos/2594_indicador_economico_n_01_-_base_florestal_26-06-17.pdf

4. FIEMT, 2017. Mato Grosso - Indústrias, negócios e oportunidades. Disponível em: http://www.fiemt.com.br/arquivos/1690_
mt_industrias_negocios_oportunidades.pdf

5. Comitê de Monitoramento da Estratégia PCI, 2021. Balanço das metas da PCI - Ano 5. Em fase de publicação.

6. ICV, 2021. Mapeamento da ilegalidade na exploração madeireira em Mato Grosso entre 2018 e 2019. Disponível em: https://
www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-ilegalidade-na-exploracao-madeireira-em-mato-grosso-entre-2018-e-2019/ 

7. Qin, Y., Xiao, X., Wigneron, JP. et al., 2021. Carbon loss from forest degradation exceeds that from deforestation in the Brazilian 
Amazon. Nature Climate Change. 11, 442-448 (2021). Disponível em: https://www.nature.com/articles/s41558-021-01026-5 

8. Gatti, L.V., Basso, L.S., Miller, J.B. et al., 2021. Amazonia as a carbon source linked to deforestation and climate change. 
Nature 595, 388–393 (2021). Disponível em: https://www.nature.com/articles/s41586-021-03629-6 

9. Ministério do Meio Ambiente, 2014. Instrução normativa N.21, de 24 de dezembro de 2014. Ibama. 31p. Disponível em:  
https://www.ibama.gov.br/phocadownload/dof/legislacao/IN-IBAMA-21-24.12.2014-Sinaflor.pdf 

10. Folha de SP, 29.mar.2021. Após recurso do Ibama, Justiça fixa prazo de 60 dias para que MT se integre ao sistema nacional 
de madeira. Disponível em: https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/apos-recurso-do-ibama-justica-fixa-prazo-de-
60-dias-para-que-mt-se-integre-ao-sistema-nacional-de-madeira.shtml 

Os números, além de indicarem o estado como o maior fornecedor de madeira nativa 
do Brasil, mostram o tamanho das oportunidades e, principalmente, dos desafios para 
a manutenção da floresta em pé. Isso porque a madeira nativa da Amazônia segue como 
um recurso natural ímpar e bastante requisitado nos mercados nacional e internacional. 
Sua extração, quando realizada dentro das premissas técnicas e da legislação por meio 
do manejo florestal sustentável, pode aliar desenvolvimento socioeconômico e conser-
vação da floresta. 

Em Mato Grosso, o setor industrial e comercial baseado na madeira nativa é alicerce da 
economia de 44 municípios, gera cerca de 90 mil postos de trabalho diretos e indiretos3 e 
representa o quarto maior na economia do estado4. Para isso, tem 3,8 milhões de hecta-
res de áreas sob manejo florestal5, em ciclos de corte definidos de 25 a 35 anos. 

Com toda a relevância socioeconômica e ambiental, o setor florestal tem o desafio de se 
ver livre das práticas ilegais. Embora a proporção da área explorada ilegalmente conta-
bilize redução gradativa nos últimos anos, passando de 43% em 2015 para 37% em 20196, 
ela ainda ocorre em um alto patamar. O suficiente para contaminar e impedir a valoriza-
ção e comprovação da produção legal, criar uma concorrência desleal para as empresas 
que trabalham na legalidade e acarretar uma série de prejuízos ambientais, como a perda 
da biodiversidade e de serviços ecossistêmicos7 e a emissão de Gases de Efeito Estufa 
(GEEs)8 que contribuem para o agravamento da crise climática.

O sistema que tem a finalidade de controlar a origem da madeira e outros produtos flo-
restais e, nesse sentido, reunir os respectivos dados dos estados, é o Sistema Nacional 
de Controle da Origem dos Produtos Florestais (Sinaflor). Sua coordenação, fiscalização 
e a regulamentação dos procedimentos operacionais é de responsabilidade do Ibama9.

Em março de 2021, o Ibama chegou a bloquear a emissão do Documento de Origem Flo-
restal (DOF) para Mato Grosso e Pará, em virtude da falta de integração dos sistemas es-
taduais ao Sinaflor. Após decisões judiciais, a Justiça Federal fixou um prazo de 60 dias 
para que Mato Grosso promovesse sua integração. A Sema/MT afirmou no mesmo mês 
que o prazo contemplava as necessidades, visto que o órgão estava em fase adiantada de 
integração ao Sinaflor10.

http://www.fiemt.com.br/arquivos/2594_indicador_economico_n_01_-_base_florestal_26-06-17.pdf
http://www.fiemt.com.br/arquivos/1690_mt_industrias_negocios_oportunidades.pdf
http://www.fiemt.com.br/arquivos/1690_mt_industrias_negocios_oportunidades.pdf
https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-ilegalidade-na-exploracao-madeireira-em-mato-grosso-
https://www.icv.org.br/publicacao/mapeamento-da-ilegalidade-na-exploracao-madeireira-em-mato-grosso-
https://www.nature.com/articles/s41558-021-01026-5
https://www.nature.com/articles/s41586-021-03629-6
https://www.ibama.gov.br/phocadownload/dof/legislacao/IN-IBAMA-21-24.12.2014-Sinaflor.pdf
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/apos-recurso-do-ibama-justica-fixa-prazo-de-60-dias-pa
https://www1.folha.uol.com.br/mercado/2021/03/apos-recurso-do-ibama-justica-fixa-prazo-de-60-dias-pa
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No final do mês de agosto, informações repassadas pela Sema/MT ao Centro das In-
dústrias Produtoras e Exportadoras de Madeira do Estado de Mato Grosso (Cipem) con-
firmaram que a integração entre os sistemas estaduais e o Sinaflor fora completada e 
reconhecida pelo Ibama. E que os próximos passos devem ser a implementação da ras-
treabilidade, associada às atualizações do Sistema de Comercialização e Transporte de 
Produtos Florestais (Sisflora)11.

Com o objetivo de identificar onde se concentram as atividades ilegais relacionadas à ex-
tração de madeira e fornecer subsídios para ações de controle mais efetivas, mapeamos 
e analisamos a ilegalidade da exploração madeireira em Mato Grosso para o período de 
agosto de 2019 a julho de 2020. Os resultados desse mapeamento também têm o poten-
cial de auxiliar a mensurar os efeitos da integração dos sistemas estadual e federal no 
combate à ilegalidade.

11. Cipem, 30.agos.2021. Sexta Reunião de Diretoria informa sobre conclusão de processo de integração de Sistemas Sisflora 
(Sema/MT) e Sinaflor (Ibama). Disponível em: https://cipem.org.br/sexta-reuniao-de-diretoria-informa-sobre-conclusao-de-
processo-de-integracao-de-sistemas-sisflora-sema-mt-e-sinaflor-ibama/

12. Imazon, 2021. Entenda o Sistema de Monitoramento da Exploração Madeireira (Simex). Disponível em: https://imazon.org.
br/imprensa/entenda-o-sistema-de-monitoramento-da-exploracao-madeireira-simex/

13. ICV e Sema/MT, 2021. Mapeamento da exploração madeireira em Mato Grosso em 2020. Infográfico. Cuiabá/MT. 
Disponível em: https://www.icv.org.br/publicacao/exploracao-madeireira-mt-2020/

Metodologia 

A metodologia adotada para o mapeamento da exploração madeireira baseia-se no 
Sistema de Monitoramento da Exploração Madeireira (Simex) elaborado pelo Insti-
tuto do Homem e Meio Ambiente da Amazônia (Imazon)12, com adaptações incorpo-

radas pelo Instituto Centro de Vida (ICV) e pela Secretaria de Estado de Meio Ambiente de 
Mato Grosso (Sema/MT).

Realizamos a identificação e o mapeamento das áreas exploradas entre agosto de 2019 
e julho de 2020 a partir do processamento das imagens do satélite Landsat-8 de forma 
a realçar as mudanças no dossel florestal decorrentes da exploração madeireira. Em se-
guida, avaliamos a legalidade comparando a área de exploração mapeada com as Autori-
zações de Exploração Florestal (Autex e AEF) válidas emitidas pela Sema/MT, verificamos 
as categorias fundiárias e os municípios de ocorrência e geramos as estatísticas sobre a 
exploração madeireira e as áreas autorizadas em Mato Grosso (Figura 2).

Todo o mapeamento e a validação da legalidade checada foram realizados em coopera-
ção com a Coordenadoria de Geoprocessamento e Monitoramento Ambiental (CGMA) da 
Sema/MT, o que resultou em uma publicação conjunta13.

https://cipem.org.br/sexta-reuniao-de-diretoria-informa-sobre-conclusao-de-processo-de-integracao-de
https://cipem.org.br/sexta-reuniao-de-diretoria-informa-sobre-conclusao-de-processo-de-integracao-de
https://imazon.org.br/imprensa/entenda-o-sistema-de-monitoramento-da-exploracao-madeireira-simex/
https://imazon.org.br/imprensa/entenda-o-sistema-de-monitoramento-da-exploracao-madeireira-simex/
https://www.icv.org.br/publicacao/exploracao-madeireira-mt-2020/
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FIGURA 2 . FLUXOGRAMA DE PRODUÇÃO DO MAPEAMENTO DA EXPLORAÇÃO 
MADEIREIRA EM MATO GROSSO

Avaliação da legalidade da exploração com base nas 
autorizações de exploração florestal e verificação 
das categorias fundiárias e os municípios de 
ocorrência da exploração madeireira mapeada

Revisão do mapeamento e 
validação da legalidade checada 
realizada pela Sema/MT

Processamento das imagens do satélite Landsat-8 e 
geração das imagens que realçam as mudanças ocorridas 
no dossel florestal decorrentes da exploração madeireira

Identificação e mapeamento das áreas 
com exploração madeireira entre agosto 
de 2019 a julho de 2020

1.

2.

3.

Resultados 

Entre agosto de 2019 e julho de 2020, foram mapeados 234,2 mil hectares de ex-
ploração florestal em Mato Grosso (Figura 3), o que representa um aumento de 
8% na área explorada em relação ao período de 2019, onde foram mapeados 217,3 

mil hectares.

Para a análise da legalidade das explorações mapeadas, foram verificadas 482 autoriza-
ções de exploração florestal emitidas pela Sema/MT. Essa avaliação identificou que 62% 
da área de exploração madeireira mapeada (145,9 mil hectares) foi explorada legalmente, 
ou seja, com autorização válida e dentro da área autorizada. Isso representa um aumento 
de 6% na área explorada legalmente em relação ao período anterior.

A exploração ilegal, por sua vez, afetou 88,3 mil hectares de florestas em Mato Grosso. 
Isso corresponde a 38% do total da exploração mapeada em 2020. Houve um aumento de 
10% na área explorada ilegalmente em relação ao ano anterior, passando de 80,3 mil para 
88,3 mil hectares.
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FIGURA 3. HISTÓRICO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA LEGAL E ILEGAL 
EM MATO GROSSO ENTRE 2010 E 2020

EXPLORAÇÃO MADEIREIRA NOS MUNICÍPIOS

Os dez municípios com maior área florestal explorada legalmente representam 68% do 
total de exploração madeireira legal no período analisado. Desses dez municípios, so-
mente Aripuanã e Colniza, juntos, respondem por 31% da área total explorada legalmente 
em Mato Grosso. Os 32% restantes distribuíram-se em outros 29 municípios  (Figura 4).

A exploração legal se apresentou em 404 polígonos, dos quais 93 deles (23%) tem área 
acima de 500 hectares e juntos representam 55% da área legalmente explorada. Os po-
lígonos de exploração madeireira legal têm área mínima de 5 hectares, máxima de 2.858 
hectares e média de 361 hectares.

Já os dez municípios com mais áreas florestais exploradas ilegalmente representam 67% 
do total de exploração ilegal em 2020 em Mato Grosso. Nesse período, os 33% restantes 
ocorreram de forma distribuída entre outros 38 municípios (Figura 5).

Essa exploração ilegal se apresentou em 833 polígonos, com área mínima de 1,6 hectares, 
máxima de 2.582 hectares e média de 106 hectares. Isso mostra que as áreas explora-
das ilegalmente têm área média 2/3 menor que as exploradas legalmente e ocorrem em 
maior número, mas em áreas menores.
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FIGURA 4. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
LEGALMENTE EM MATO GROSSO EM 2020

FIGURA 5. MUNICÍPIOS COM MAIS ÁREAS EXPLORADAS 
ILEGALMENTE EM MATO GROSSO EM 2020

Ranking Município Área (ha) %

1º Aripuanã 23.016 15,8

2º Colniza 22.119 15,2

3º Juara 8.912 6,1

4º Juína 8.323 5,7

5º Nova Bandeirantes 7.621 5,2

6º Feliz Natal 7.404 5,1

7º Nova Maringá 5.916 4,1

8º Tabaporã 5.820 4,0

9º Cláudia 5.097 3,5

10º Apiacás 4.911 3,4

Ranking Município Área (ha) %

1º Marcelândia 10.576 12,0

2º Nova Maringá 8.429 9,5

3º Colniza 7.879 8,9

4º Aripuanã 7.115 8,0

5º União do Sul 5.025 5,7

6º Nova Ubiratã 5.017 5,7

7º Itanhangá 4.905 5,5

8º Feliz Natal 4.874 5,5

9º Juína 2.799 3,2

10º Nova Santa Helena 2.691 3,0
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Ao compararmos os dez municípios que mais exploraram legal e ilegalmente, verificamos 
que cinco deles são coincidentes, sendo eles Aripuanã, Colniza, Feliz Natal, Juína e Nova 
Maringá. Em 2019, essa relação de municípios coincidentes abrangeu 8 dos 10 municípios 
com mais exploração madeireira ilegal e legal.

Entre os municípios com mais ilegalidade em 2020, Marcelândia chama a atenção, lide-
rando como o município com maior área explorada ilegalmente e fora do ranking dos mu-
nicípios com maior exploração legal. União do Sul, Nova Ubiratã, Itanhangá e Nova Santa 
Helena são os outros municípios no ranking da ilegalidade.

EXPLORAÇÃO ILEGAL POR CATEGORIAS FUNDIÁRIAS

Da área total explorada ilegalmente, 61,6 mil hectares foram em imóveis rurais cadastra-
dos (70%), seguido pelas áreas sem categoria fundiária definida com 12,5 mil hectares 
(14%), 6 mil hectares em terras indígenas (7%), 4,7 mil hectares em unidades de conser-
vação (5%) e 3,5 mil hectares em assentamentos rurais (4%) (Figura 6).

FIGURA 6. CATEGORIZAÇÃO DA EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO EM 2020

Com autorização, mas explorado fora da validade

CAR, LAU/LF ou ambos, mas sem autorização

Com autorização, mas explorado além da área autorizada

Em AMF e/ou UPA, mas sem autorização

70%

14%

7%

5%

4%

67%
13%

17%

3%

Terras Indígenas

Imóveis rurais cadastrados

Unidades de Conservação

Sem categoria definida

Assentamentos

A ilegalidade nos imóveis cadastrados ocorreu em um total de 469 imóveis. Desse mon-
tante, 100 imóveis responderam por 60% da área explorada ilegalmente nessa categoria. 
Da área total explorada de forma ilegal em imóveis cadastrados, 67% estão em imóveis 
que já possuem Cadastro Ambiental Rural (CAR), Licença Ambiental Única ou Florestal 
(LAU/LF) ou ambos, mas não detinham autorização. Há ainda situações em imóveis com 
autorização, mas onde a exploração foi realizada fora do período de validade (13%) ou 
além da área autorizada (17%). Ou ainda, em Áreas de Manejo Florestal (AMF) e/ou Unidade 
de Produção Anual (UPA), mas sem autorização (3%).
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EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ÁREAS PROTEGIDAS

Cerca de 12% da exploração ilegal se deu em áreas protegidas. No total, foram 10,7 mil 
hectares de áreas exploradas ilegalmente que impactaram 10 Terras Indígenas (TIs) e 7 
Unidades de Conservação (UCs). Isso significa um aumento de 33% na exploração madei-
reira ilegal em áreas protegidas em relação a 2019, onde foram mapeados 8 mil hectares.

As 5 áreas protegidas com maior exploração madeireira ilegal representaram 83% do 
total explorado nessa categoria, sendo que somente a TI Aripuanã e o Parque Estadual 
Tucumã, juntas, concentraram 55% do total em áreas protegidas (Figura 7).

FIGURA 7. ÁREAS PROTEGIDAS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO EM 2020 
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As Terras Indígenas (TIs) concentraram 56% de toda a exploração madeireira ilegal em 
áreas protegidas, com 6 mil hectares. Dentre as terras indígenas exploradas nesse perío-
do, destacam-se a TI Aripuanã com 2,9 mil hectares e a TI Roosevelt com 1 mil hectares 
explorados ilegalmente em seus territórios. As duas terras indígenas, juntas, represen-
tam 67% do total mapeado nessa categoria. 

Nas terras indígenas houve um aumento de 50% da área total explorada em relação a 
2019, quando a exploração madeireira nessa categoria alcançou 4 mil hectares.
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Nas Unidades de Conservação (UCs), a exploração madeireira ilegal atingiu 4,7 mil hec-
tares. O Parque Estadual Tucumã (Figura 8), localizado no noroeste do estado, divisa 
com Amazonas, foi o mais impactado, com 2,9 mil hectares, o que representa 61% do 
total contabilizado em unidades de conservação. Quando comparamos com 2019 (4 mil 
hectares), verificamos que a área explorada ilegalmente em unidades de conservação 
aumentou 16%.

FIGURA 8. EXEMPLOS DE EXPLORAÇÃO ILEGAL DETECTADA EM UNIDADE 
DE CONSERVAÇÃO E TERRA INDÍGENA EM MATO GROSSO EM 2020

EXPLORAÇÃO ILEGAL EM ASSENTAMENTOS

Nos projetos de assentamento rurais, a exploração madeireira ilegal totalizou 3,5 hecta-
res em 8 assentamentos. Houve um aumento expressivo de 406% na área total explorada 
ilegalmente em assentamentos, em relação ao ano anterior, quando 691 hectares foram 
explorados nessa categoria.

Dentre os assentamentos impactados, o PDS Keno localizado no município de Cláudia 
foi o mais crítico, com 1,8 mil hectares explorados. Ele concentrou 53% de toda área de 
floresta explorada ilegalmente em assentamentos rurais no estado. Juntamente com o 
PA Ena, com 934 hectares, e o PA Pontal do Marapé, com 522 hectares, foram os assen-
tamentos com maior área explorada para fins madeireiros (Figura 9).
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AS INCONSISTÊNCIAS DOS SISTEMAS DE MONITORAMENTO  
E CONTROLE FLORESTAIS

Em Mato Grosso, a extração, coleta, beneficiamento, transformação, industrialização, 
consumo, comércio, transporte e armazenagem de produtos florestais são registrados 
no Sistema de Comercialização e Transporte de Produtos Florestais (Sisflora). O Sisflora 
opera em conjunto com o Simlam (Sistema Integrado de Monitoramento e Licenciamento 
Ambiental), que possibilita o andamento e acompanhamento dos processos e atividades 
licenciadas pela Sema/MT, como as autorizações de exploração florestal.

Ao longo do estudo, identificamos inconsistências nas informações de 67 das 404 autori-
zações de exploração florestal de áreas com atividade madeireira legal. A área explorada 
mediante essas autorizações com inconsistências representa 21% do total explorado le-
galmente (Figura 10).

Em relação a essas inconsistências, 29 delas se referem a situações em que os dados do 
título da autorização de exploração inicialmente emitida e disponível no Simlam Público 
se apresentavam idênticos aos do título da renovação expedido para a área.

Em 12 dos casos, não constavam no sistema as autorizações de exploração iniciais emiti-
das, mas somente a sua renovação. E, no caso de 18 áreas exploradas, a autorização não 
consta no Simlam Público, sendo a análise da legalidade realizada com base nas infor-
mações constantes na base de dados espaciais das autorizações de exploração florestal 
disponíveis no portal de Transparência da Sema/MT.

FIGURA 9. ASSENTAMENTOS COM MAIS EXPLORAÇÃO MADEIREIRA ILEGAL 
EM MATO GROSSO EM 2020
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Ocorreu um outro caso de autorização onde a unidade de produção anual (UPA) apresen-
tada no mapa que consta no título, não corresponde à UPA autorizada para exploração 
naquele ano. Esse caso, a partir da conferência das coordenadas geográficas e tamanho 
da área explorada compatível com a área da UPA autorizada, foi considerado legal para 
efeito deste estudo.

Entre 2014 e 2019, o número de autorizações e da área autorizada em Mato Grosso au-
mentou em quase 4 vezes. Em 2020, esse aumento na emissão de autorizações teve se-
quência, com a emissão de 414 autorizações compreendo uma área de exploração flores-
tal autorizada de 329,2 mil hectares (Figura 11).

FIGURA 10. INCONSISTÊNCIAS ENCONTRADAS NAS AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO 
FLORESTAL RELACIONADAS ÀS ÁREAS COM ATIVIDADE MADEIREIRA LEGAL
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FIGURA 11. AUTORIZAÇÕES DE EXPLORAÇÃO FLORESTAL EMITIDAS PELA SEMA/MT 
ENTRE 2014 E 2020
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É fundamental que esse aumento nas autorizações ocorra dentro de um contexto de 
implementação das atualizações e correções das fragilidades que ainda persistem nos 
sistemas de monitoramento e controle florestal, como mostra a ocorrência das inconsis-
tências aqui destacadas.

Essas inconsistências, em conjunto com a falta de centralização e sistematização das in-
formações relativas à exploração florestal em Mato Grosso em uma única base de dados, 
dificultam o acompanhamento pelo mercado e consumidores e fragilizam o monitora-
mento por parte da própria Sema/MT.

Recomendações

	� Garantir e dar total transparência à integração dos sistemas estaduais de 
monitoramento e controle florestal ao Sinaflor. Informações centralizadas, 
integradas e acessíveis são essenciais para assegurar a rastreabilidade da 
produção madeireira por meio da cadeia de custódia.

	� Implementar uma rotina de monitoramento da exploração madeireira em 
tempo real, com a utilização de imagens de satélite com alto nível de detalhe 
e dos dados de movimentação dos créditos florestais associados às áreas 
exploradas. Também é recomendado adotar ferramentas automatizadas 
de controle de fraudes, incluindo, por exemplo, mecanismos de alertas de 
movimentação de créditos florestais suspeitas.

	� Autuar e responsabilizar os envolvidos com a exploração madeireira ile-
gal, utilizando, inclusive, tecnologia para autuação remota, uma vez que a 
maior parte da ilegalidade se dá em imóveis rurais já cadastrados.

	� Ampliar a fiscalização nas indústrias processadoras localizadas nos muni-
cípios e áreas críticas de exploração ilegal já identificadas;

	� Promover o engajamento do setor florestal e de mercados consumidores 
no combate à exploração madeireira ilegal e na valorização do manejo flo-
restal sustentável por meio de campanhas e ações de comunicação. Viabi-
lizar contínuos processos de capacitação de empreendedores e responsá-
veis técnicos para a correta operação dos sistemas.
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